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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PROJETO DE LEI

"DÁ NOVA REDAÇÃO AO ART. 21/ DA LEI No
1767/93, QUE DISPÕE SOBRE A ELEIÇÃO
DOS MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL

DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE".

GAMARA MUNICIPAL DE LINHARES

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROCESSO; 0654 72006

ABERTURA: 17/08/2006 - 16:13:28

REQUERENTE: IVAN SALVADOR FILHO

SOLICITAÇÃO: PODER LEGISLATIVO
ASSUNTO: PROJETO DE LEI

DESCRIÇÃO: "DÁ NOVA REDAÇÃO AO ART.21, DA LEI N° 1767/93, QUE DISPÕE
SOBRE A ELEIÇÃO DÓS MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DQADOLESCENTE".

li "feícVYvxx. SjJUeoo Gcwyyv^
/ TauloCuarM^jcrraz

Assesor Técnico
Pütrimônio Proíbcolo

/^moxanfado

Art. 1° - O art. 21, da Lei n° 1767/93, passa a vigorar com a seguinte
redação: ̂ 'Os conselheiros serão eleitos pelo voto facultativo e direto
dos cidadãos do Município, em eleições regulamentadas pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ̂ e
coordenada por Comissão especialmente designada pelo mesmo
Conselho".

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Plenário "Joaquim Calmon", aos dezessete dias do mês de agosto do ano de
dois mil e seis.

^
IVAN SALVADOR FILHO

Vereador



CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES-ES.
Palácio Lee!slativo ̂ ^Antenor Elias^^

PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, EDUCAÇÃO E
ASSISTÊNCIA SOCIAL

"DA NOVA REDAÇÃO AO ART. 21 DA
LEI N" 1767/93, QUE DISPÕE SOBRE A
ELEIÇÃO DOS MEMBROS DO
CONSELHO MUNICIPAL DOS

DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE"

A Comissão de Saúde, Educação e Assistência
Social,da Câmara Municipal de Linhares - ES., reunida com todos
seus Membros é de Parecer favorável ao Projeto de Lei n° 0654/2006
que "DÁ NOVA REDAÇÃO AO ART. 21 DA LEI N°1767, QUE
DISPÕE SOBRE A ELEIÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE", tudo de conformidade com o parecer da Comissão
de Constituição e Justiça desta Casa de Leis.

E o parecer, salvo melhor juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmou", aos vinte e três dias do mês de
agosto de dois mil e seis.

ADEMIR JOSE DE LIMA

Presidente

MILTON FONSECA BAPTISTA

Relator

AGUINALDO GAMA VITORAZZI

Membro

Linhares - Estado do Espírito Santo



Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI No 0654/2006

"DÁ NOVA REDAÇÃO AO ART. 21, DA LEI No
1767/93, QUE DISPÕE SOBRE ELEIÇÃO DOS
MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DOS

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE"

A Comissão de Constituição e Justiça reunida com todos seus Membros é
de parecer favorável ao Projeto de Lei n° 0654/2006 que "DÁ NOVA REDAÇÃO
AO ARTI. 21, QUE DISPÕE SOBRE ELEIÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE", por entender
não haver qualquer óbice que impeça o andamento regular do Projeto
epigrafado.

Tudo de conformidade com o Parecer da Procuradoria desta Edilidade.

É o parecer, salvo melhor juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte e três dias do mês de agosto do
ano de 2006.

FRANCISCO LOPES DA COSTA

Presidente

Relator

10 SIl^

ALAQR ANTONIO PESSOTTI

Membro



Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS

PROJETO DE LEI N^ 0654/2006

"DA NOVA REDAÇAO AO ART. 21, DA LEI
NO 1767/93, QUE DISPÕE SOBRE A
ELEIÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE"

A Comissão de Finanças reunida com todos seus membros^, após
análise do Projeto de Lei no 0654/2006 que "DÁ NOVA REDAÇÃO AO
ART. 21 DA LEI No 1767/93, QUE DISPÕE SOBRE ELEIÇÃO DOS
MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E
DO ADOLESCEIVTE" é de PARECER FÁVORÁVEL ao projeto em
epígrafe, tudo de conformidade com o parecer da Comissão
Constituição e Justiça.

É o parecer, salvo melhor juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte e três dias do mês de
agosto do ano de dois mil e seis.

PEDRO JOEL CLESTRINI

Presidente

CARLOS ALMEIDA FILHO

Relator

ADEMIR JOSE DE LIMA

Membro



Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PARECER DA PROCURADORIA

PROJETO DE LEI No 0654/2006

"DÁ NOVA REDAÇÃO AO ART. 21, DA LEI NO
1767/93, QUE DISPÕE SOBRE ELEIÇÃO DOS
MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DOS

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE"

A Procuradoria da Câmara Municipal de Linhares^ seus Membros^ é de
parecer favorável ao Projeto de Lei n° 0654/2006 que "DÁ NOVA REDAÇÃO AO
ARTI. 21, QUE DISPÕE SOBRE ELEIÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE", por entender
não haver qualquer óbice que impeça o andamento regular do Projeto
epigrafado.

É o parecer, salvo melhor juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte e três dias do mês de agosto do
ano de,2006.

VICHI

fador

RODRIGO DADALTO

Relator



Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PROJETO DE LEI

"DÁ NOVA REDAÇÃO AO ART. 21, DA LEI No
1767/93, QUE DISPÕE SOBRE A ELEIÇÃO
DOS MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL

DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE".
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Aimoxarifacto

Art. 1° - O art. 21, da Lei n° 1767/93, passa a vigorar com a seguinte
redação: "Os conselheiros serão eleitos pelo voto facultativo e direto
dos cidadãos do Município, em eleições regulamentadas pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ̂ e
coordenada por Comissão especialmente designada pelo mesmo
Conselho".

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua pubiicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Plenário "Joaquim Caimon", aos dezessete dias do mês de agosto do ano de
dois mil e seis.

IVAN SALVADOR FILHO

Vereador



ilIEmTXJRfl PE
UEI H». 1,767/93 Iffi 57/12/93,

"DISPÕE SOBHE NOVA REDAÇÃO
Â I;EI NS. 1S08/D1, E DA OUTRAS

PROVIDENCIAS".

O Prefeito Manicipâl âe Linhares, Estado do

Espírito Santo: faço saber que a C^ara Huniclpal aprovou
e eu sanciono a seguinte Lei:

T I 7 U L O I
Dk PQlirXCA HHHICIPAl. DOS DIREITOS

I>A CBIANCA £ DO ADOLESCENTE

CAPÍTULO tãmco
DAS DISPOSIÇÕES PRBL1HIKARE5

Art. I®. - Esta Lei dispõe sobre a fomulaçÃ^»

e execução da Política Municipal de Atendimento dos Direitos
da Criança e do Adolescente, com a participaç^ popular e
estabelece as nomas gerais para a'sua adequada apllcaç^.

Art* 2'» - Os programas de atendimento aos"

Direitos da Criança e do Adolescente no Hunícipio de Linhares/ES,
em consonância ao que dlsppe 0 TíLtulo VI, Capitulo IV da Lei

Orgânica Municipal e legislação federal de que a matéria trata,
far-se-ão através de:

I  - ações básicas de educação» de sapde, de cultura, de
esportes, recreaç^ e lazer, de preparação para a profis-
sionalizaç^, de alimentação, de habitação e outras,
assegurando-se sempre o tratamento oom dignidade e

respeito è liberdade e à convivência familiar e ooraunitã-
ria;

II - Programas de assistência social, em oarater supletivo.



tN para aqueles que dela necessl'tein;

^ÍI —Serviços espôciâiõ, nos termos desta Lei.

i 1®- - Os programas ser^ olassifiçados corao
de proteção ou spcio-eduoativos e destinar-se-^:

a) à orientaç^ e apoio spcio-familiar;
b) ao apoio S^io-ediieativo em meio aberto;

c) atividades culturais, esportivas e de lazer, voltadas

para a inf^oia e a jimventude;
d) à colooaç^ em família substituta;
e) ao abrigo;

f) à liberdade assistida;
g) a semi-liberdade;

h) à internação.

§ 2®. - A criaçpo de programas de caráter coajtçjen-
satprio da aus^cia ou insuficiência de açpes básicas, dependerá
de prévia aprovaç^ do Conselho lemlcipal • dos Direitos da
Criança e do Adolescente.

a;

5  3*. - Os serviços especiais deverão visar

a) prevenção e atendioieiito médico e psicológico às vítimas
de negligencia, maus tratos, estploraçlb, abusos, crueldade

e opresspo;

b)■ identificação « localizaçá^ de paia, crianças e adoles
centes desaparecidos e atendimento aoa migrantes;
o) proteção jurídico-social ás crianças e adolescentes.

T I T U L O il

DOS teiG|úâ DA POI^flCA I» ATENDIIOSHTO

CAPÍTULO jfc



Art, 3í. - &rg^s da. poliLtlca de atendimento
jedos Direitos da Criança e do Adolescente:

I  - COHSELBO HOHICIPAL DOS DIBEITOS DA GRIANOA E DO ADOLES

CENTE;

II ~ CONSELHOS TUIELADES;

III ^ FTMOX) MUNICIPAL DA CRIAHCA E DO ADOLESCENTE^ vinculado

à Secretária Municipal da Saúde a Aç^ Social»

CAPÍTULO II

DO CONSEliSO MUNICIPAL DOS DIBEITOS DA

CEIikNÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 42. - Fica criado o Conselho Municipal

dos Direitos da criança e do Adolescente de Linfeares/ES.,

org^ deliberativo, fonnulador da política de atendimento
a controladc^ das aççee, em todos os níveis, vinculado adninis-
tratlvânente à Secretaria Municipal de Saúde e Açãd Social,

obearvada a oomposiç^ parlt^la doa aeua rnembroa, nos termos
-do artigo 83, inciso II, da Lei Federal 80&Ü/90,

capítulo III

DA CONSTITUIÇ^ E COMPOSlÇjJÍO DO CCSiSEiaO

Art. 5", - O Conselho Municipal doa Direitos

da Criança e do Adolescente serú constituído por 12 (doze)
iiieii^rcs> indicados paritarianente pelo Poder Pí2±>lioc Municipal

e pelas Entidades Gdounitúrias que estejain atuando no Município
hú pelo soenoe 02 (dois) anos, a aaber:

I  - Pelo Poder P^lico
02 representantes da Uecretaria Md(l.icipal de Educaç^

e Cultura;



.  02 r6pr«ô€íntãnte8 dâ Secrstciria Municipal da Sõudô c Assis

^  t^ciâ Scciãl;
01 representante da Secretaria Municipal de PlaneJamentoí

01 representante da Procuradoria Municipal»

II - Feias i^tidades CoAiolt^riaa

Os 06 <seis) «enlbrca e seus respectivos suplentes,

representantes de Entidades Comunitárias de defesa,
atendiaiento, estudos e pesquisas dos direitos da Criança

e  do Adolescente, serão eleitos eid Assecobléia Geral

das Entidades, realizada a cada 02 (dois) anos e convocada

oficialmente pelo Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente, da qual participar^, com
direito a voto, delegiãdoa, um de cada uma das Entidades

Gonumitérias, regulartuente inscritas no Cónselho de

que trata este arti£;o, f^arantida a representação de
Associações de Adolescentes, com capacidade civil relativa
legalmente constituÇda»

I  ifi. - O exercício dos representantes das
Entidades Comunitárias aex^p de 02 {dois} anos, penaitida

a recondução por igual per^Lodo e a substituição^ por ato
da. Assembléia Gerai das entidades representadas»

^ A função do Conselheiro sera desempenhada

gratuitamente e considerada serviço' publico relevante, sendo
seu ejterciLCio pricretarlc e Justificadas as aus^oias a quais
quer outros serviços, quando determinadas pelo comparecintento

a sessões do Conselho ou pela partioipaçõ^ em diligçr^ias
autorizadas por este, nos termos do artigo 227V^- Çonstituiçõo
Federal e 87 da Lei n®» 8069/90.

§  3®, - Perderá a funçõc o Conselheiro que

npo cotuparecerj injustiflcadamente a 03 (três) sesspes consecu-



tiva&í ou a 05 (cinco) alternadas» no mesmo exercício, por
dôlibor-âç^ do 2/3 (dois torço) dos Conselheiros ou for coíid^ita-
do por sentença transitada em Julgado, por crime ou contravenç^
penal, convôcando-se o respectivo suplente.

5 4'. — Até 45 {quarenta e cinco) diâs antes
do tprmino de cada Itíiwio, devera ser feita a indicação^

ao Conselho Hunicipel, dos noTOs mei^ros, na forma dos itens
I e II deste artigo.

§ 5®, - Os representantes das Entidades Coiuunitá-

rías poderia ser, ao mesiDo tei^o, foncionj^ios municipais,

Art. 6'- - O Conselho Municipal dos Direitos

da Criança e do Adolescente elegerá» entre seus membros,
pelo **quorum" mínimo de 2/3 (dois terço), o seu Presidente,
0 Vice-presidente e o Secretário Geral, representa^to cada

indistintamente e altemadamente, instituições govemaoen-
tais e entidades comunitárias,

CAPÍTULO IV

DAS ATBIBUIQ^ DO OOMSELBD MQNICIPAL DOU DIREITOS DA .
CRIARÇA E DO ADOLESCSRE

Art. 7®. - Compête ■ ao Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente:

1 ̂ definir, no âmbito do Hunicipio, açpea ppblicas de

proteçfK> Integral a criança e ao adolescente, incentivando

a criáç^ de condições ohjjetíçbvas, para sua conorètisaç^o,
com vista ao ounjpíriTaêntD das' òbrigaçpcs e garantia

dos direitos previstos lío artigo 2® ► e seus parágra
fos desta Lei^ nas Constituiçõe® Federal, Estadual
ê lia Lei Orgânica do Município;



II - controlar a crlan^^ d© quaiísquer programas ou projetos
no território do Municiplo por iniciativa pública ou

privada, que tenham copo objetivo assegurar direitos

e garantir a proteç^ integral ã criança e ao adolescente;

III — estabelecer as prioridades nas açpes do Poder Publico
a serem adotadas para .o atendipentc das crianças e

dos adolescente r para serem Introduzidas na Lei de

Diretrizes Orçanent^ias do líunicCpio em cada exercicic;

IV - propor novas normas legislativas e alterações na. legiala*
ção vigente no Pa^s, visando:

a) melhor execuçã^o da pol^Ctica de atendimento crianças
e adolescentes;

b) emitir parecerôs, oferecendo subsídios e prestando
informaçpes sobre questpes .© ncmas administrativas,

que dlgãm receito aos direitos da criança e do adolescen

te; e

c) impor a partilha de responsabilidade dos Municípios
e Estados na aprovação da migração de crianças e adoles
centes para os Centros urbanos«

V  — definir com os Poderes Executivos e Legislativos Himici-

paiõ as dotaçpes orçamentárias a serem destinadas em
cada exercício à exeouçõc das açpes básicas previstas
nos artigos 2®- e 11 (l) desta- Lei;

VX - definir OS cri tá rios de aplicação dos recursos financeiros
do Fundo Municipal para a Infância e a Adolescência

e os convênios de auxílios e subvençpes às Instituições
Publica e Entidades CoBiunitárias que atuem na proteção,
no atendimento, na promoçflo e na defesa dos direitos

da criança e do adolescente;

Vil - difundir e divulgar amplamente a política de atendimento
estabelecida no Estatuto da Criãi^a e do Adolescente,

■bem como incentivar e apoiar /o^n^anhas promocionais



•  e dít ccwn$cientizaçno doa direitos da criança o do adolea-

t  cents s da naoessidõde de conduta social destes^ com

respeito a id^ticos direitos do seu pri^xioa e semelhantes

VIII- promover e assegurar recursos financeiros e técnicos
para a capacitaç^ e a raclclagem permanente de pessoal
envolvido no atendimento à criança e ao adolescente;

IX - apoiar e acompanhar junto aos órg^s competentes» denún
cias e representação dos Conselhos Tutelares no exeroíoio
de suas atrihuiç^sj

X  — manter intercâmbio com entidades federais, estaduais

e municipais iQue atuem na área de atendimento, defesa,
estudo e pesquisa dos direitos da criança e do adolescente

XI - dar posse aos Consellheiros para os exercícios subsequen
tes i conceder licença aos seus membros, declarar vago

o posto por perda de funçço e convocar os respectivos

suplentes;

XTT - propor o reordenamento e a reestruturação dos prg^os

e entidades da área social para que sejam Instrunentoo
descentralizados na consecuç^ da política de promoçfio,

atendimentor proteção e defesa dos direitos da criança

e do adolescente;

XIII- convocar Secret^ioS e Outros dirigentes municipais
para prestar Informações, esclareclaLentos sobre as

ações e procedimentos que afetem a política de atendimento

à criança e ao adolescente;

XIV - articular-ss com o Conselho Estadual s os demais Conselhos

Municipais dos Municípios clrounvizinhos, para a plena

exeouç^ da política de . atendiatento ã criança e ao
adolescente;

xv - analisar e avâliar anualmente, em Assembléia Publica,

com a participação das Entidades Comunitárias e prgpos
competentes Municipais, Estaduai^^e Federais a efetiva



«  da palitica de atendimenlpo è criança e ao
,  adoiescõnte, propondo ao Conselho Estadual a adoç^

das inedidas que julgar convenientes;

XVI - solicitar assessorla ^ instituições publicas no ^bito
federal, estadual e municipal e ̂  entidades particulares
que desenvolva açpes na |^a de interesse da criança
e do adolescente;

IVII— propor ao Esceoutivo Mmioipal noaes de pessoas creden

ciadas e qualificadas para esçercer a direção dós prgibs
públicos Vinculados ao . atendimento dos direitos da

Criança e do adolescente;

IVIIl-estahelecer critérios técnicos para o bom íXmoionaiaento
dos prg^s p^liccs e das entidades comunitárias de

aten<lLmento ^ crianças e aos adolescentes, $dèti6dte$da2i^3^
aos demais árgpos competentes a oferta de orientaç^
e  apoio tpcnico-flnanoèiro às entidades comunití^ias
para o perfeito cunçrlmentp. dó'-disposto neste artigo';

HX - fixar oritérios de ut£lizãç|b através de . planos de
aplioaçao das doaçÕes, subsídios e demais recursos
financeiros, aplicando necessariamente percentual para
o  incentivo ac acolljlmento, sob a forma de guarda,
de .crtança o de adolescente, prfão ou ^andonado de

difícil colocaçõb familiar;

XX - cadastrar as entidades ■ .gõvjBinamentais e comunitárias

de atendimento, de defbsa e pesquisa dos direitos da

criança e do adolescente, que atuem no Município' de
Linhares/£5, & que realizem programas especificados

. nõ-'§ do artigo 2® desta Lei.

- As. ResõinoÕes: do Conselho BUnâolpal
dos Dl leitos da Criança e "dô Adolescente que forem aprovadas

pela maioria absoluta dos sêuis s^mbros, se tornar^ de cumpri
mento obrigatório, apps ser dada a publicilRade legai.



*  Art* - O Conselho Municipal dos Direi't09

4da. Criança o do Adolesce^nte disporá de uma Secretaria Geral

destinadâr a proporcionar suporte administrativo necessário

aos" seus; serviços, utllizanjâo-se de Instalações, servidores

e outros elementos cedidos pela Prefeitura Municipal,

í  1®- — A AdiBlnis tração Municipal cederá o
espaço físico, as instalações e os recursos humanos e materiais
necessários à manutenç^ e ao regular funcionamento do Conselho,
assegurada a este autonomia administrativa e financeira.

5 í'-. - P facultado ao Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente requisitar recursos

humanos, materiais e assessoria técnica dos árgaos públicos
que compõem, para o seu pleno funoicnâmento.

TÍTULO III

DO FUNDO MIMICIPAL DA CBIAHÇA E DO ADOl£SCEIiT£

CAPÍTULO I

DA acwsnrruiglo e destikã(^ do puism)

Art, 10* ' O Fundo Municipal da Criança e do

Adolescente <Fli;iA>, criado pela Lei n®, ISOÔ/Ôl de 19/06/91,

como captador e ^llcador de recursos a ' serem utilizados

segundo as deliberações do Conselho Hunicipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente, ao qual o órg^^ á vinculado
nos termos do artigo 68 da Lei Federal n®, 8069/90-

Art. 11-0 Fundo .Municipal da Criança e do

Adolescente Será Constituído dos seguintes recursos:

1  - dotações do Tesouro Hunicipal conslgna2Ías<. dii^tamente

ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente na Lei

Orçamentária do Município, a ejtercíclo, e ainda



â<^eia3 quôí destinadas amialmente ̂ a érg^os e unidades
♦  oroãDent|ái*la&» ôe vlneul^ a axacuç^ das ações de

atendimento, e defesa dos direitos da criança
e do adolescente;

II - recursos provenientes de transferidas financeiras,
efetuadas pelos Conselhos Nacional e Estadual dos Direitos

da. Criança e do Adolescente, ou por outros l^rg^os ppblioo;

XII - doações, au^cprids, contribuiççes e legados que lhe
venham .a ser destinados;

lY - valores provenientes de multas decorrentes de. condenação
em açpes Judiciais ou de iispòsiçãõ de penalidades adminis

trativas, previstas na Lei n^, 8069/90 r

V  - rendas eventuais inclusive as resultantes de deposites
e ̂ licaç^s financeiras;

VI - produto da venda de bens doados ao Conselho,, de publica

ções e .eventos que realizar;

VII - recursos oriundos^de Loteria federal, Estadual, ÍDunicipal
ou de Outro concurso do gênero;

"VIIl- outros - recursos dei. qualquer natureza que lhe forem

destinados♦

Pars®rafo |ph±co - Compete ao Conselho Municipal
dos Direitos da C^an^ .-e do. Adolescente, definir a política
de captação f administração* e íq;>iicãçã^ recursos financeiros
que venham constituir O Funde Municipal da Criança e do Adoles
cente, em cada e:çercício*

-Art^ 12- - Pica" o.^ Pcd^ Executivo Municipal
autorizado a- abrir o crêdi-tç. adieional, especial, do lijçorte
de CE$ 10.-Ç(X>-000,00 • ídez milbpes de cruzeiros reais) para
constituir, inicialmente o Fundo Municipal dá Criança e do
Adolescente, cora recursos que provirão da reserva de contingen-



cia *€ deverão ser ãplicadoã nas flnalldad^^ previstas nesta

í.ei^ inclusive instalaçlb-inicial dos Conselhos»
f.

Parãerafo l^co - Os recursos previstos neste
artigo, ser^ atualissidos pelo índice instituído para a correção
do orçaniento inunicipal»

CAPÍTULO 11

DA AEHIMISTRAÇ^ DO FUKDO

Art, ' 13 " A administração dc Fundo Hunicipal da Criança

e do Adolescente será regulamentada por Resoluções do Conselho
Hunicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e devera:

I  - registrar os recursos provenientes das captações previstas

• no artigo anterior;

II - literar OS recursos a serem aplicados em beneficio

das crianças e dos adolescentes, nos termos das Resoluções
que" aprovar í

lU — acMinistrar os recursos específicos para os programas

de atendimento doa direitos da Criança e do Adolescente;

IV - manter o controle escriturai ôas i^licaçpes financeiras

levada© a efeito no Município, nos termos de suas Resolu
ções-

ParÁgracfo l^olco - O Conselho Noniolpal dos
Direitos da Criança e do Adolescente, anualmente, publicará
relatório e balanço geral de suas atividades, para os fins
de direito.



CAPfYDLO III

i

DO OOmtOlZ LESAI, DO FimDO

Arií, 14 — 0 Cúnselho l^mlclpal dos Direitos cja Crlan^â

e  do Adolssconte coanstituira»- deutr© os seus ateaDro^f os

controladores do Fundo JHunlcipal da Criança e do Adolescenté»

obedecida, a paridade e alternada da representação e que
adolcilstrara os seus recursos, para cusnprisiento do disposto
no artigo anterior,

Art- 15 - atribuições dos controladores

do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente:

I  — enoaminhar ao Conselho dos Direitos da Criança e do

Adolescente e ao titular do órg^ responsável pelas
açpes de atendimento* proteçõô e defesa dos direitos

da Criança e do Adolescente* mensalmente:

a) as demonstrações da receita e daspesa*

b) os relatórios do acompanhainento e avaliaçao da produção
de serviços prestados pelo setor privado com que estabele

ça contrato de cooperação na prestação de serviços
voltados para os objetivos do Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente;

o) os relatórios de aoompahhãotento e avaliação dos
serviços prestados pelo iCuniciÇpio e Entidades Públicas
dom ele oonveniadas;

d) a análise e a avaliação da situação eoonpMico-financei-
ra do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente*

detectadas nas demonstraçõ^^ mencíònadas neste inciso.

II — encaminhar à Contâbilidade Geral do Município;

a) mensalmente* aa demonstrações de receijtas e despesas;



' b) tjTinifiB-traliitónte^ os inventÉu:ios de estoques de ativos
*  reais não fiiianceíros ̂ objetos de aquisição ou doaçgio

ao Fundo Municipal da Criança s do Adolescente;

o) anualmente^ o inventario dos bens HMweia e inúveis
e o balanço geral do Flmdo*

XII — firmar í com o responsável pelos controles da exeeuç^
orçãHkentáriâf as denaonstraç^s inencionadas anteriormente.

Art_ 16 - Os Conselhoa lutelarcâ doa Direitos

da, Criança a do Adolescente, criados pela Lei n®, l.508/91

de 1^/06/91, órfãos permanentes e aut^omoa, não Jurisdiclonais
a serem instalados crcnolÉ^gioa, funoional e geograficamente

nos termos de resoluções a serem expedidas pelo Conselho

Municipal dos Direitos da Criança edo Adolescente*

TÍTULO rv

CAPÍTULO I

DOS OOirSEWS TUTEIASES DOS D1BEIT05 DA CHIANÇA E DO ADOLESCENl^

Art* 17 - Cada Conselho Tutelar, quando instalado, . será
composto de 05 (cinco) membros com. mandato de 03 (tres) anos,

pemitida uma recondução*

Art. 16 - Para oada CSaoseDíêlrohaverá 02 (dois)

suplentes*

Art- 19 Compete aos Conselhos Tutelares,

selar pelo atendimento doa Direitos da Criança e do Adolescente,

cui^rindo as atribuições previstas no Estatuto da Criança
e do Adolescente*



i  Art. 20 - 3?equisltos para o exaroÇoio da
funçib da membro do Conselho Tutelar:

I  - reocnhocida idoneidade noral^

II - idade superior a 21 anos;

III - residir no HunioCpio;
IV - reconhecida experiência no trato com crianças e adolescen-

teSí

Art. .21 - Os Conselheiros serí^o indicados pelos
stembros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

AdolescentOf que os esoolherb no seio da comunidade^ preenchidos

os requisitos do artigo anterior*

Art. 22-0 exerc|!cio da funç^ de Conselheiro
Tutelar do Conselho Municipal dos- Direitos da Criança e do

Adolescente É considerado de releTrante cclábòraç^ com o
Poder Pi^Iico, e terá reniuiieraç^ fixada, pelo Poder ixeoutivo»
após decida O Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente, no inicio de cada exercÇcio,

Art* 23 - Perderp d mandato o Conselheiro que

for condenado por sentença transitada em julgado,, pela prórtioa

de crime ou Contravenção penâl,

Pari^afo l^nico - Verificada a hipótese prevista
neste artigo, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança

. e do Adolescente declarara vago o posto de Conselheiro, dando

posse imediata ao primeiro Suplente*

Art» 24 - 3^o impedidos de servir no mesmo
Conselhof marido e mulher, . ascendente e descendente, sogro

e genro ou nora, irm^s, cunhados durante o cunhadio, tio
e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.



*  Pj^rttigTítfo Único Entende-se o irapedimento
do Conselheiro, na foma deste artigo, em relapao à autoridade

judiei ária e ao representante do Ministério Publico com atuação
na justiça da infância e da Junventude, em exercício na

Cornar ca, foro regional ou distrital local,

Art. 25 - Fica o Chefe do Poder Executivo Munici

pal autorizado a criar até 25 (vinte e cinco) cargos de Conse
lheiro, para provimento dos Conselhos Tutelares.

Art, 26 - Fica o Chefe dc Poder executivo autori

zado a dispor de local e determinar dia e horário de ftinciona-

mento dos Conselhos Tutelares.

Arti, 27 — ôô Conselhos Tutelares terão seus

recursos necesséricõ pára funcionamento, anualcoente, previstos
na Lei Orçanentárla Itunicipal.

CAPÍTULO II

HÁS ATIOXÍUXÇÕES DO CONSELHO TUTELAR

Art. 26 - atribuições do Conselho Tutelar:

I  — atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas

nos artigos 98 e 105 da Lei Federal n®, 8069/90, aplicando

as medidas previstas no- artigo 101, I a VII da mesma

Leij
I

II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando
as líiedidas previstas no artigo 129, I a VII, da Lei

Dsnòionaâa;

III - promover a execução de suas decisões, podendo para

tanto:

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde,

educação, serviço social, providencia, trabalho e seguran-
__



b) Junto autoridade judiciária no® casos

de descuogprimeitto injustificado de suas dleliberaoõee,

rw ancEuainhâr ao Miniatérlo Pablico not^clá de fato que
constitua Infração adnlniatrativa ou penal contra os

direitos da criança e do adolescente;

V  - encaminhar à autoridade judiciária oô casos de sua
co^etlncia;

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade

judiciária, dentre as prevista no artigo lOl, de l
a VI^ da Lei n®» 8069/90, para o adolescente autor

de ato Infracionalj

VII - expedir notificações;

VIII —requisitar certidões de nascimentc e de pbito de criança
ou adolescente quando necessário;

33 - assessorar o Poder Executivo local na elahoraç^ da
proposta orçament^ia para .planos e. programas de atendi
mento dos direitos da crlançâ è do adolescente;

X  - representar, eiii nome da pessoa e da fanilia, contra
a violaç^ dos direitos previstos no. artigo 220, §

inciso II da Constituiç^ Federal;

H - representa ao Hinistério para efeito das
aç^e de perda-ou auspensáo do pátrio poder,

CAPÍTULO III

HA COW^TÊHCIA DO CONSEim TUTBUK

— Aplioa-se ao .Conselho Tutelar a regra de competên

cia constante do artigo 147, da Lei n®^ SD69/90«



i  TjLTlIU) V

'  DAS DISPOSIC'^ FTHAtSr (XRAJS E TOMEIT^RJAS

Artf 30 O Prefeito Hucilcipal, no prazo de

15 (quinze) dias da puMicacgio destã Lei, designará una Oomlss^
Provispria^ constituída de 03 (três) representantes dos org^s
que Irpo compor o Conselho e 03- (troa) representantes indicados
para, no prazo comua de 45 (quarenta e oinx^) dias de sua

Instala^^:

I  - -elaborar e apresentar ao Executivo Municipal proposta

concreta de instalação, funcionamento e manutenção
do Conselho Municipal,- dos Direitos da Criança e do

Adolescente;

II — articular as Entidades Comunitárias KNmiclpaie, legalmente
constituídas, para em Assembléia Geral de que trata
o item II do artigo desta Lei, indicar seus represen
tantes para o Conselho Municipal dos Direitos da Criança

e do Adolescen-te.

Art. 31 — O Prefeito l^mlcipal, no prazo de

15 (quinze) dias do cumprimento do disposto no Çtem II do
artigo anterior, designará e dará posse aos membros do primeiro
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente-

Art- 3Z - O 'primeiro Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente, a partir da data de

poase dos seus membros,' terá o prazo de 30 (trinta) dias
para-elaborar e" ap^^ar o seu Regimento Interno, que disporá

Sobre " èêu funciananento e as atribuições dos membros de sua

Diretoria e controladores do Fundo Municipal da Criança

e do Adolescente, bem OOodO, do Conselho Tutelar dos Direitos

da Criança e do Molescen-te-



PauBgrafb Ittalco - Aprovado ô Eeglntuento Intemô,

3era eleita a prinieira Diretoria <Jo Conaelho Municipal doa

Direitos da Criança e do Adoleacente, com presvisto no artigo

deata Lei.

Art* 33 — 0 Poder Executivo Municipal regulanen-

tará esta Lei no que couber, no praso de 30 (trinta) dias
de sua publlcaç|b.

Art-. 34 — Esta Lei entra em vigor na data de

oua publlcaç^, revogadas as disposições em contraio.

EÍEGISTHE-SE E PÜBLIQÜE-SÊ»

Prefeitura Municipal^de LinhareSi Estado do
Espirito 3antOp aõã vinte e áís^''pha mes de dezembro
do ano de mil novecentos e nc
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 Elias

Municipal

REGISTitóDA E PUBLICADA DATA SUPRA.

ecretaria Muni

m} Brzesky
Administraç ̂

e dofirnBecíírios" ãumaríos



]zr .yxrktr

Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PROJETO DE LEI

"DA NOVA REDAÇAO AO ART. 21, DA LEI No
1767/93, QUE DISPÕE SOBRE A ELEIÇÃO
DOS MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL

DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE".

;v?-;

í-r:::.:::.

GAMARA MUNICIPAL DE LINHARES
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROCESSorQSS^ /2Ò

ABERTURA: 17/08/2ÓC
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• •T '•
■  - - i
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/

~ RE^'0ERE?frp.^à,&tóMl.WÍÜOÇ FILljjÔ
..SÒLiefrAÇÂ^rPODER LEGISLATIVO

ASSUNTO: PROJETO DE LEI

DESCRIÇÃO: "DA NOVA REDAÇÃO AO ART,21, DA LEI N° 1767/93, QUE DISPÕE
SOBRE A ELEIÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO^DOLESCENTE".

_^"aíY\xx áxLelo Gomv^
mdo César /crraz

.Assesor Técnico
PCítrimônio Proíbcoio

Ainx)xarifack)

Art. 1° - O art. 21, da Lei n°^ 1767/93, passa a vigorar com a seguinte
redação: "Os conselheiros serãói eleitos pelo voto facultativo e direto
dos cidadãos do Miinicípio,' em eleições regulamentadas pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e
coordenada por Comissão especialmente designada pelo mesmo
Conselho".

Art. 2° - Esta Lei ent^a em vigor . na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Pienário "Joaquim Calmon", aos dezessete dias do mês de agosto do ano de
■ dois mil e seis.

-V- ^
iVAN SALVADOR FILHO

Vereador

Tf
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p - ''3' a?equisitos pam O exeiv^teo ■^•'dáí
de menibro do Conselho Tutelar:

f - reoonhacida idoneidade moral^
fl - idade superior a 21 anos;

flíí - residir no Murtioípio;
IV - reconhecida experiência no trato com crianças e adolescen

tes «

Art;. .21 - Os Conselheiros ser^o indicados peles
iBembros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente^ que os esoolhejpjá no seio da comunidade^ preenchidos
os requisitos do artigo anterior.

Art. 22 — 0 exerc|Leio da funç^ de Conselheiro
Tu^lar do Conselho Municipal dos- Direitos da Criança e do
Adolescente é considerado de relevante colaboração com o
Po^r Pi^lico» e terjá renimieraç^ fixada pelo Poder Executivo»
após decida e Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente, no inicio de cada exerofoio,

Art. 23 - Perderp o mandato o Conselheiro que
for condenado por sentença transitada em ;^ulgado,. pela pratica
de crime ou contravenção penal,

Parfe^afo ^nico - Verificada a hipótese prevista
neste artigo, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente declarará vago o posto de Conselheiro, dando
posse Imediata ao primeiro Suplente,

24 - S^o impedidos de servir no mesmo
Conselho,, marido e nwlher, . ascendente e descendente, sogro
e genro ou nora, imoaos, cunhados durante o cunhadio, tio
e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.



Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

AUTÓGRAFO N°.068/2006.

0013234 / 2006 is®"»
Piradínd»: CAMíWAMLINICIPALDE UNHAfiES
Abertura: 28/03/2003

Da-tnatário- DÉPjWTAtVlENTO DO GABINETE DO PREFEITO - DGPDa.,tnatáno. ^ lEGISIATIVO APROVOU PROJETO DE LEI
DE SUA AUTORIA-AUT. N^063®.

Corrienlfirio:

"DA NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 21 DA
LEI N°.1767/93, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

O Presidente da Câmara Municipal de Linhares, Estádò do Espírito Santo, no uso de
suas atribuições legais, faz saber, que o Legislativo Municipal aprovou Projeto de Lei
de sua autoria, a saber:

Art 1®. O artigo 21 da Lei n°. 1767/93, passa a vigorar com a seguinte redação:

"ArC 21. Os conselheiros serão eleitos pelo voto facultativo e direto dos
cidadãos do Município, em eleições regulamentadas pelo Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e, coordenada por
comissão especialmente designada pelo mesmo Conselho."

Art 2®. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos
vinte e três dias do mês de agosto do ano dois mil e seis.

-  - ""O
Ivan Salvador Filho

Presidente



PREFEITURA DE

LINHARES
TRABALHO HONESTO, GRANDE CIDADE

LEI N°. 2635. DE 26 DE SETEMBRO DE 2006.

Dá nova redação ao artigo 21, da Lei n°
1767/93, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE LINHARES, ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO Faço saber que a Câmara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

redação:
Art. 1° O artigo 21, da Lei n° 1767/93, passa a vigorar com a seguinte

"Art. 21. Os Conselheiros serão eleitos pelo voto facultativo
e  direto dos cidadãos do Município, em eleições
regulamentadas pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente e coordenada por comissão,
especialmente designada pelo mesmo Conselho".

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

Prefeitura Municipal de Linhares, Es^
e seis dias do mês de setembro do ano de dois mil e^e

JosyCarlos ̂ as
Prefeito Mumcipal

REGISTRADA E PUBLICADA NESTA SECRETARIA, DATA SUPRA.

o Espir o, aos vinte

João Per

Secretário Municipal de Ad
i^c^ento
ção e dos Recursos Humanos

aos santos Neves, 1292 - Centro- Linhares - ES . 29900-902. Tel.(27, 3372-,gs» ,adorlones"" iiohares.es,eoy.br.- pml®!!^^^^


